PROJETO DE LEI Nº ___/2022

[bookmark: _Hlk64553100]Autoriza o Poder Executivo a fazer a concessão real de direito de uso de imóvel que especifica e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo disposto no art. 64, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte projeto de lei:  

Art. 1°. O Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, fica autorizado a promover Concessão Real de Direito de Uso de imóvel que integra o patrimônio público municipal, conforme especificado nesta lei.

§ 1º. A Concessão de Direito de Uso de que trata esta lei far-se-á em favor do Sindicato das Indústria do Mobiliário e de Artefatos de Madeira do Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº. 17.434.911/0001-20, Regional de Carmo do Cajuru-MG.

§ 2º. A Concessão de Direito de Uso de que trata esta lei incide sobre imóvel público que integra o patrimônio municipal, com área de 2.000 m² (dois mil metros quadrados), lote 13, da quadra 02, situados na Avenida Marfim, no bairro Industrial II, neste Município, sendo objeto da Matrícula nº. 14.143, Livro 2-BN, fls. 113, oriunda do Cartório de Registro de Imóveis de Carmo do Cajuru/MG.

[bookmark: _Hlk96330829]§ 3º. O imóvel objeto de Concessão de Direito de Uso de que trata esta lei destinar-se-á exclusivamente ao uso do Sindicato das Indústria do Mobiliário e de Artefatos de Madeira do Estado de Minas Gerais, Regional de Carmo do Cajuru-MG, para implantação de centro de recolhimento de resíduos sólidos de origem da indústria moveleira da cidade.
Art. 2º. A Concessão de Direito de Uso do bem público objeto desta lei far-se-á observado o regramento de uso de bem público, assim como as regras de direito administrativo, mediante condições estabelecidas em Termo de Concessão de Direito de Uso.

§ 1º. A Concessão de Direito de Uso far-se-á pelo prazo inicial de 30 (trinta) anos, podendo ser renovando por igual e sucessivo período, assim como ser revogada a qualquer tempo caso haja descumprimento de condições de uso.

§ 2º. Fica facultado ao Concessionário o direito de realizar as suas expensas benfeitorias úteis e necessárias, inclusive benfeitorias voluptuárias no imóvel, mediante prévia e expressa autorização do Concedente Município.

§ 3º. Benfeitorias eventualmente realizadas pelo Concessionário se incorporarão automaticamente ao imóvel objeto da concessão, sem direito a retenção ou indenização, a qualquer título. 

§ 4º. O Concessionário é integralmente responsável pelo uso, manutenção e licenciamentos ambientais pertinentes ao objeto da presente concessão, inclusive por danos causados a terceiros decorrentes.

§ 5º. O Concessionário poderá fazer parcerias com entidades públicas ou privadas, objetivando dar correta destinação dos resíduos sólidos de origem da indústria moveleira.
[bookmark: _Hlk96332872][bookmark: _Hlk96333689]§ 6º. A presente Concessão será rescindida de pleno direito, sem necessidade de comunicação prévia, acarretando a imediata reversão do imóvel ao Patrimônio Público Municipal, desde que, por qualquer motivo a Concessionária venha a utilizar o imóvel para fins diversos do previsto nesta Lei. 
§ 7º. No decorrer da implantação no Município de Carmo do Cajuru, da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei 12.305/2010, a presente Concessão poderá ser rescindida de pleno direito, se assim o couber.
	Art. 3º.  O Município fará celebrar Termo de Concessão de Direito de Uso observando o disposto nesta Lei e as regras de direito público incidentes.

Art. 4º. Esta lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo Municipal, no que couber.
	
	Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 17 de fevereiro de 2022.


Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru 




























DA JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ilustres Vereadores, 
Ilustre Vereadora,  

Apresentamos a esta Augusta Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei, que” Autoriza o Poder Executivo a fazer a concessão de direito real de uso de imóvel que especifica e dá outras providências”.

O objetivo deste Projeto de Lei, é conceder o imóvel ora identificado ao Sindicato das Indústria do Mobiliário e de Artefatos de Madeira do Estado de Minas Gerais, Regional de Carmo do Cajuru-MG, objetivando que se dê a destinação correta aos resíduos sólidos originados das indústrias moveleiras do Município.
Oportuno salientar, que as indústrias moveleiras produzem diariamente uma grande quantidade e diferentes tipos de resíduos que em geral se apresentam em forma de serragem e retalhos, os quais podem perfeitamente ser potencializados para o reaproveitamento.
Hodiernamente, não há uma correta destinação aos tais resíduos, bem como estes são muitas vezes depositados de forma clandestina diretamente ao meio ambiente, em total flagrante de desrespeito às leis ambientais.
Assim, Sindicato das Indústria do Mobiliário e de Artefatos de Madeira do Estado de Minas Gerais, Regional de Carmo do Cajuru-MG, ora Concessionário, terá a missão de criar um centro de recolhimento desses resíduos, bem como destiná-los corretamente e principalmente, poderá firmar parceria com a entidade sindical dos empresários da indústria moveleira, para dessarte, fomentar ainda mais o Setor Moveleiro local.
É de se mencionar ainda, que com a aprovação deste Projeto de Lei, contribuímos com a sustentabilidade, pois resolver-se-á, a destinação dos resíduos e máxime, a sua reutilização como matéria-prima no processo de produção de painéis de madeira e aglomerados, MDF, dentre outros.
Assim sendo, reiteramos que a concessão de direito de uso de que trata esta lei, far-se-á nos termos da Lei Municipal nº 2.270, de 26 de novembro de 2009.   
Com essas considerações, nobres Edis, pugnamos que a presente proposta de Lei seja apreciada e discutida e ao final aprovada. 
Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração.
Cordialmente,
              Carmo do Cajuru, 17 de fevereiro de 2022.

Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru


   

